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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 221/2017
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Opina pela manutenção da denegação do curso de FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR – Bacharelado em Segurança Pública, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA da Universidade Estadual do Piauí, no Campus Poeta Torquato Neto, na cidade de Teresina (PI), e pelo reconhecimento da equivalência aos estudos realizados por seus concludentes ao curso de BACHARELADO EM SEGURANÇA PÚBLICA, por meio de apostilamento nos Diplomas.
I - INFORMAÇÕES PRELIMINARES
Em 29 de abril de 2016 foi protocolado no Conselho Estadual de Educação o Processo CEE-PI nº 111/2016 encimado pelo Ofício nº 0396/2016-GAB/Reitoria no qual o dirigente máximo da Universidade Estadual do Piauí, Sr. Nouga Cardoso Batista solicitava providências junto ao CEE/PI para o reconhecimento do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Piauí – Bacharelado em Segurança Pública oferecido pelo Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) no Campus Poeta Torquato Neto, da UESPI, em Teresina (PI).
O processo está composto dos seguintes documentos:

a) Solicitação inicial de abertura do Processo de Reconhecimento do Curso (fl.01);

b) Atos de autorização de funcionamento do curso na IES - Resolução CEPEX nº 024/2016 e 025/2016 (fls. 02 a 04);
c) Projeto Político Pedagógico do Curso elaborado em 2015, com a Homologação do Comandante da Polícia Militar, Cel. PM Carlos Augusto Gomes de Sousa e os vistos do Diretor de Ensino, Instrução e Pesquisa da PM, Cel. PM Sérgio Moura Lopes, do Comandante da APMPI, Ten. Cel. PM Ricardo Ferreira de Melo Lima e do Subdiretor de Ensino, Instrução e Pesquisa, Maj. PM Paulo de Deus Barbosa da Mota (fls. 05 a 112). O Projeto contendo todas as disciplinas necessárias para o curso com ementa, objetivos, referências bibliográficas e material complementar;

d) Currículo Lattes do Coordenador do Curso, Policial Militar Genival Lisboa dos Santos (fls. 113 a 115);
e) Quadro Demonstrativo do Corpo Docente do Curso (fls. 116 a 119);

f) Regime Escolar adotado para o Curso (fls.120 e 121);

g) Plano de Estágio Praticado pelo Curso (fls.122 a 139);

h) Descrição da Biblioteca (fls. 140 a 159);

i) Descrição das Instalações, mostrando a estrutura física colocada à disposição dos estudantes no antigo Centro de Formação de Praças, com pista de atletismo, stand de tiro e estrutura de Quartel, com farto registro fotográfico (fls. 160 a 173).

O processo foi distribuído para o Conselheiro Fonseca Neto que, em 02 de junho de 2016 encaminhou diligência, através do Ofício/Pres./CEE/PI nº150/2016, para a Universidade Estadual do Piauí contextualizar melhor a situação em face ao conteúdo dos Pareceres CEE/PI nº173/2009, 249/2009 e 243/2010 (fls. 174 e 175).
A diligência foi respondida pela IES, através do Ofício Nº0594/2016-GAB/Reitoria, no qual o dirigente máximo explica que o Parecer CEE/PI nº 173/2009 refere-se a um curso similar ao ora requerido oferecido pela unidade existente no Campus Prof. Alexandre Alves de Oliveira, na cidade de Parnaíba-PI para diplomação de oficiais que terminaram o curso em 2006. Explica ainda que os pareceres CEE/PI nº 249/2009 e 243/2010 se referem ao Curso de Bacharelado em Segurança Pública oferecido pelo Centro de Ciências Sociais Aplicadas, no Campus Poeta Torquato Neto, cujo encerramento do ingresso de estudantes deu-se no ano de 2009 (fls. 176 e 177).
O Conselheiro Fonseca Neto relatou o processo em1º de agosto de 2016 e, emitindo o Parecer CEE/PI nº 208/2016, denegou a concessão do título universitário aos formados pelo curso oferecido pela Polícia Militar do Piauí, com interveniência da Universidade Estadual do Piauí, amparada por meio de convênio para fazê-lo, ao arrepio da legislação vigente sobre o tema, o que foi aprovado unanimemente pelo Pleno do CEE/PI que emitiu a Resolução nº 221/2016 aprovando o Parecer do iminente Relator (fls. 178 a 181).

A IES, através do Ofício Nº0904/2016-GAB/Reitoria, impetrou recurso no qual requereu revisão do Parecer com base na premissa de que a Polícia Militar não teria competência para oferecer curso no nível de graduação como o proposto no Projeto apensado nos autos do processo e com o documento intitulado “Contra-Razões (sic) ao Parecer CEE/PI nº 208/2016”, a relação de Docentes que atuaram no Curso e o Currículo Lattes do Prof. Reginaldo Canuto de Sousa, agora colocado como Coordenador do Curso e cópia do Decreto nº 14507 de 21.06.2011 (fls. 183 a 222).
O processo foi distribuído novamente para Comissão de Educação Superior em janeiro de 2017 para que fosse retomado e requalificado com vistas à possibilidade de atendimento do pleito, oportunidade em que foi solicitada uma diligência para que fossem apensados documentos referentes aos professores que atuaram no desenvolvimento das disciplinas do Curso e a formalização do documento “Contra-Razões ao Parecer CEE/PI nº 208/2016” que não tinha qualquer assinatura. A diligência foi encaminhada através do Ofício Nº0195/2017-GAB/Reitoria com o documento assinado e com as comprovações (cópias de termos de posse e contratos de professores provisórios) referentes aos professores ministrantes de disciplinas que pertencem ao Quadro da Universidade Estadual do Piauí.
II - DO MÉRITO
Analisando de forma pormenorizada o Parecer do ilustre Conselheiro Fonseca Neto percebe-se a segurança jurídica do mesmo pontuada pela interpretação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/1996 que no seu Artigo 83 é enfática:
Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.
O conjunto de documentos foi visto pelo iminente Relator como insanável pela
“(...) aprovação, pela Uespi, da chancela de um curso que não pertence à sua estrutura e dinâmica, acadêmicas, realizado pela PMPI, segundo as leis e diretrizes da formação militar, pelo que denota toda a construção do respectivo Projeto”.
Ainda na fundamentação do seu voto, o Conselheiro argui sobre a menção em contextos contraditórios dos Art. 45 e 83 da LDB, onde costura a insensatez manifesta ao longo do PPP do Curso em tela dizendo:
“6. A menção ao artigo 45 apenas evidencia o comando legal do Ensino Superior brasileiro e não diz respeito à formação militar de nenhuma espécie. Já o artigo 83, exatamente ao contrário do que pensam os postulantes do CFO/PMPI, e a própria Uespi, afirma, objetivamente, a exclusão do Ensino Militar de seu escopo regulatório, admitindo que “estudos” decorrentes desse Ensino possam ser considerados “equivalentes” aos demais, conforme “normas fixadas pelos sistemas de ensino”. Não se confunda coisa “equivalente” com a própria coisa, o que parecem objetar os demandantes.”
O Parecer resgata ainda outros momentos na história da IES com relação a situações em que os dirigentes, na tentativa de enquadrar legalmente a Universidade dentro do arcabouço legal promoveu, a exemplo do caso em tela, expedição de Resoluções, como as exaradas nos autos que se referem a reedições para dar um aspecto de legalidade à situação, promovendo uma espécie de jurisprudência arranjada, como bem expõe o Relator no trecho:
“7. Esta matéria já foi objeto de deliberação deste Conselho anteriormente, quando do encaminhamento de várias demandas da Uespi com vistas ao enquadramento formal-legal de outras experiências ali ocorridas e desenvolvidas sem as necessárias cautelas que as caracterizariam para além de “situações de fato”. Foi no afã de resolver, e dar por finda, entre outras, a situação, “de fato”, dessa conveniação chancelatória de título universitário civil para formandos da Formação Militar, que, no limite, para efeitos pontuais, elaborou-se em tempo pretérito pareceres e expediu-se Resoluções; não foi, e nem poderia, para fazer uma espécie arranjada de “jurisprudência”.
Ao assumirmos a relatoria deste processo tratamos de buscar elementos fundantes que pudessem justificar uma possível revisão da situação, visto que, por uma conduta de resolver a questão do Concurso de Oficiais da Polícia Militar do Piauí, a Administração Superior da Universidade descurou-se totalmente do seu compromisso de probidade, criando imbróglios não somente para o Comando da PM-PI, mas, sobretudo, para o Exmo. Sr. Governador do Estado, responsável pela nomeação destes oficiais, pós-formação, em ensimesmar de uma autonomia que não lhe cabe. As universidades são detentoras de autonomia que lhes é plena, no sentido do que concerne o Art. 207 da Constituição Federal que diz:
Art. 207. “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.”
Não sendo, pois, algo que permita divergir da legislação, em especial da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, como se evidenciou na fala do iminente Relator, relativo ao Art. 83, supra exposto.

Em um cuidadoso exame, buscamos nas Resoluções do Conselho Nacional de Educação, especialmente na Câmara de Educação Superior situações similares em que buscássemos uma luz ao caso em exame. Encontramos quinze situações, nenhuma similar à jactante vicissitude em tela. Encontramos situações de pedido de equivalência, a exemplo do Parecer CNE/CES nº 163/2004 no qual um Tenente-Coronel do Exército solicita equivalência de seu curso de Doutorado em uma área militar a cursos na esfera civil, equivalente também à situação em que foi considerado o título de Bacharel em Segurança Pública emitido para o Capitão PM Sérgio Romero de Azevedo Júnior pela Academia de Polícia Militar General Edgard Facó no Estado do Ceará (Parecer CNE/CES nº 184/2012), ou o que foi expedido em favor do Sr. Marcos Antonio Costa de Mendonça, que também reconheceu equivalência, só que para um título de Doutor (Parecer CNE/CES nº 0310/2003), para exemplificar.

Em um parecer da lavra dos Conselheiros Éfrem de Aguiar Maranhão e Vilma Mendonça de Figueiredo (Parecer CNE/CES nº 1.295/2001) foram estabelecidas normas relativas à admissão de equivalência de estudos e inclusão das Ciências Militares no rol das ciências estudadas no país, e consideradas importantes as ciências ministradas no âmbito das três forças armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica), além das forças auxiliares onde são enquadradas as polícias militares. Todavia este parecer traz a reafirmação de que o aproveitamento de estudos em diferentes ciências pode ser efetivado, desde que respeitadas as normas de cada sistema.
É oportuno, reavivando esta discussão, ater-se à possibilidade de regulação da matéria desde que a Universidade tivesse sido mais cuidadosa na condução do problema. No nosso entendimento nenhum problema teria existido se o quesito Autonomia não tivesse sido confundido com a premissa da Soberania. A Universidade pode tudo, menos estabelecer ações que contrariem a norma vigente. O compromisso da autonomia precisa ser exercido com responsabilidade, especialmente conservando-se e observando-se o Estado de Direito no qual se emergem todas as instituições deste país.
Ao verificar o expresso no Art. 83 da LDB, a Universidade teria criado uma condição una de prestar à sociedade mais um serviço, o de, irmanado ao Comando da Polícia Militar do Piauí, ocupar a lacuna deixada no concernente à formação de seus oficiais, observando-se o disposto na Lei Estadual Complementar nº 162/2010 que transformou a UESPI na única instituição do Sistema Estadual de Ensino a ministrar cursos de Ensino Superior, regulamentada pelo Decreto Estadual nº14.507 de 21.06.2011, em consonância com a Lei Complementar nº 134/2009 que regula o ingresso de Oficiais já com formação superior, suscitando cursos complementares dentro das necessidades do quadro da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, com garantias espelhadas em normas federais como a Portaria Interministerial nº 830/MD/MEC de 23 de maio de 2008 que regula a equivalência entre cursos militares e cursos e estudos no sistema civil, ampliando-se à norma prevista na Portaria Normativa Interministerial nº 18 de 13 de novembro de 2008 que versa sobre a pós-graduação. Na nossa opinião a Universidade perdeu uma grande oportunidade de demonstrar sua grandeza. É provável que o não entendimento da expressão Autonomia tenha impedido os dirigentes da IES de serem mais cuidadosos e diligentes. 
Ainda analisando pareceres emanados do Conselho Nacional de Educação nos deparamos com Parecer CNE/CES nº 247/1999 da lavra do Conselheiro José Carlos Almeida da Silva o qual responde solicitação de equivalência do curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Espírito Santo visto que o curso foi ministrado pela Escola de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Espírito Santo, que não possui credenciamento junto ao Sistema Estadual de Educação daquele Estado, estando, portanto, dissonante com o Art. 83 da LDB. No seu voto o Relator não foi favorável ao credenciamento da Escola de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Espírito Santo e nem ao reconhecimento do Curso Superior Militar como graduação civil, ao arrepio do Art. 83 da Lei nº 9.394/96. Entretanto, foi favorável à declaração de equivalência do curso realizado pelos oficiais em formação a cursos de graduação no Sistema Civil, orientado pelas diretrizes da LDB. Situação similar foi encontrada pelo Conselheiro Antonio de Araújo Freitas Júnior ao prolatar seu voto no Parecer CNE/CES nº 293/2009, considerando equivalente a cursos superiores da esfera civil, curso de formação de oficiais do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais.
III - VOTO DO RELATOR
Com todos os argumentos supra explicitados, e considerando o princípio jurídico Fumus bonis juris, este relator opina pela:
a) manutenção da denegação ao título universitário do Curso de Formação de Oficiais ministrado pela Universidade Estadual do Piauí em convênio com a Polícia Militar do Piauí;
b) declaração de equivalência do curso de Formação de Oficiais ora encerrado, ao curso de Bacharelado em Segurança Pública ofertado pelo Centro de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Estadual do Piauí, que teve seu reconhecimento estabelecido pelo Parecer CEE/PI nº 249/2009, com o respectivo apostilamento do curso no Diploma dos formados, cujos nomes constam no Anexo Único do presente Parecer;

c) emissão de uma notificação ao gestor máximo da instituição que a execução do curso ora relatado constituiu irregularidade administrativa, estando a IES sujeita ao reexame, de ofício, do seu recredenciamento, conforme prevê a Resolução CEE/PI nº 010/2008 no seu Art. 39, Parágrafo Único.
Este é o parecer e o voto. S. M. J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de novembro de 2017.
Cons. Francisco Soares Santos Filho-Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva
Presidente do CEE/PI em exercício
Anexo Único do Parecer CEE/PI nº 221/2017.
Relação dos Concludentes

	Nº
	Identidade
	Nome Completo

	01
	2.632.913
	Vinícius Costa de Moraes

	02
	2.586.654
	Renata Guimarães Alencar Moreira

	03
	2.434.101
	Jair Reis Costa

	04
	2.724.900
	Victor Carvalho Paiva Dias

	05
	2.115.781
	Madislan da Silva Sousa

	06
	10.14683-13
	Anázio Rodrigues Nunes Júnior

	07
	2.804.907
	Victor Carvalho Soares de Araújo

	08
	2.049.802
	Kelson Leonardo Craveiro da Silva

	09
	2.295.887
	Nayriane de Sousa Costa

	10
	2.590.813
	André Carlos de Matos Lima

	11
	2.737.767
	Julianne Brito Vilela

	12
	2.005.099.133.700
	Wagner Fahd Carlos Júnior

	13
	10.13254-05
	Joel Moura do Vale

	14
	2.102.847
	Roberto dos Santos Melo

	15
	2.118.381
	Paulo Roberto Formiga Moura Filho

	16
	1.676.676
	Wanndersonn Machado Soares

	17
	3.056.022
	Miguel Raimundo Batista Júnior

	18
	2.285.588
	Alcamyr Barros Miranda

	19
	2.297.819
	Lucas de Assunção Xavier Gomes

	20
	2.364.449
	Pablo Gustavo Nogueira Oliveira

	21
	7.721.291
	Rizzo Cordeiro Vilela Júnior

	22
	2.108.473
	Walber Meireles Pessoa Júnior

	23
	2.184.000
	Alexandre Filipe Tupinambá Silva

	24
	1315626730
	Cícero José de Souza Torres

	25
	2.909.682
	Andersson Pinheiro Aguiar e Silva

	26
	2.307.877
	Marcos Santos da Silva

	27
	10.14181-11
	Miqueias de Souza e Silva

	28
	5.048.880
	Ramon Alves Cruz

	29
	2.086.678
	Marcus Marcyel Vieira Gomes

	30
	2.172.954
	Cézar Augusto Vieira Gomes Filho

	31
	1.868.005
	Israel Machado de Santana

	32
	1.868.004
	Ismael Machado de Santana

	33
	10.14168-11
	Jean Oliveira Soares

	34
	10.14389-11
	Diego Rafael Rodrigues Damata

	35
	2.578.525
	Rafael Lima Barbosa

	36
	2.983.409
	Zenon de Moura Sousa Júnior

	37
	10.13048-05
	Marcos Alberto da Cunha Andrade

	38
	2.629.942
	Juliana Mota de Oliveira

	39
	1258175096-BA
	Kelysson João Tenório de Albuquerque

	40
	2.273.089
	Eycon de Almeida Oliveira

	41
	10.14522-11
	George de Araújo Sanches Júnior

	42
	10.13528-06
	Eduardo Fernandes Silva

	43
	10.13861-08
	Thiago Viana Teles

	44
	10.13843-08
	Pablo Garcia Assunção Couto

	45
	2.015.490
	José de Ribamar Mesquita Júnior
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